
EFEITURA MUNICIPAL 
MUNDO NOVO 

A ESTADO DE MAiD GROSSO IX) SUL 

LEI COMPLEI4ENTAR N2 002/90 

LC. .23/2000 

OISPOE SOBRE 0 ESTATUTO 00 MM 

CISTERIO MUNICIPAL DO MiJNICL 

PlO DE MiJNDO NOV0-MS, E DA OW 

JAMS PROVIDENCIAS. 

A CAMARA MUNICIPAL de Mundo Nova, Estado de 

Mato Grosso do Sul. aprovou e eU, PREFEITO MUNICIPAL, sancio 

no a seguinte Lei Cornplementar: 

.3 

S 

N 
-- 

TTTtJLO I 

OAS DISP0SIOES PRELIMINARES 

tAPITtJLO I 

DOS OBJETIVOS DO ESTAT*JTO 

I 

Art. 1 - A preserite lei organize o Magistérlo Póbli 

co Municipal de 19 Grau e estrutura Os niveis e classes de acordo corn a 

art. 36, da Lei Federal nQ 5.692,. de 11/08/71. 

Art. 2 - Sào atribuiçes dos inembros do Crupo Magis 

térlo, pare ef'eito desta le l, as relacionadas corn o ensino pré-escolar e 

fundamental (1 Crau), a execuçäo de ktividades técnico-pedagógicas, bern 

coma as atividades relatives a planejamento, adrninistraço, suprvisâo, 

orientaço e inspeço escalar. 

Art. 32 - 0 regime ,juridico dos ocupantes de cargos 

do Crupo Magistério é o deste Estatuto e, subsidiariarnente, 0 do Estatu 

to dos Servidores Pöblicos do Municipia. 

Art. 49 - Para efeitos desta lei, entende-se: 
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I - Professor: o niernbro do Magistérlo q  exerce ativida 

des docentes, objetivando a educaçäo de discente; 

II - Especialista tie Educação: o membro do niag!stério que 

exerce atividades de orientação, supervisào, planejamerito, adrn!nistraçào 

e inspeçâo, na area educacional; 

III - Cargo: o conjunto de deveres, responsabilidades, ati 

vidades, tarefas ou atribuiçôes cometidas a titulares, denominados servi-

dores, regidos por estatutos; 

IV - Categoria Funcional: prof'issão definida, integrada 

de classes hierárquicas constituIdas de cargos da mesma natureza, classi 

ficados em nIveis crescentes de habilitação; 

V - Classe: urn conjunto de cargos da mesma natureza fun-

cional de igual padrào ou escala de vencimentos e do rnesmo grau de respon 

sabilidades; 

VI - Nivel: é 0 grau de habilitação exigido para as cate 

gorias funcionais de professor e de especialista de educação; 

VII - Progress& Fucional: a passagern de urn nIvel de habi 

litação para outro superior, na mesma classe; 

VIII - Mscensäo Fuicional: a passagern de urna classe para a 

irnediatamente superior, dentro da mesrna categoria funcional. 

CN3ITtLO II 
DM5 CATEGtRIMS FItCID4MIS 

Art. 59 - 0 Magistério Páblico Municipal é exercido por 

ocupantes de cargos integrantes das categorias funcionais de Professor e 

de Especialista de Educação. 

Parágraf'o (bloc - M categoria funcional de Especialista 

de Educação desdobra-se nas seguintes habilitaçOes: 

I - planejarnento; 

II - administraçâo escolar; 

III - superviso escolar; 

IV - orientaçào educacional; 

V - inspeção escolar. 

Art. 6 - As categorias funcionais do magistério 	são 

constituldas de cargos de provimento efetivo. 
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CAPITI-LO III 

DOS PRIICIPIOS BASICUS DO MAGISTERIO 

Art. 72 - As categorias funcionais de Professor e 	de 

Especialista de Educaçào tern como princIpios básicos: 

I - a profissionalizaçäo, entendida corno a dedicaçäo ao 

magistérlo, para o que se tornam necessárias: 

a) - qualidades individuals, formaçào e atualizaçào que 

garantam resultados positivos ao ensino pré-escolar e fundamental; 

b) - predomlnãncia das atividades do Magistério; 

c) - remuneraçào que assegure situaçäo condigna nos pla-

nos econômico e social; 

d) - existéncia de condiçöes ambientais de trabalho, pes 

soal de apoio qualificado, instalaçöes e materials didáticos adequados; 

- 	 II - retribuiçäo pecuniária baseada na classificaçäo de 

funçàes, levando-se em conta o nIvel educacional exigido pelos deveres e 

responsabilidades do cargo, a experiéncia que o exerciclo deste requer, a 

satisfaço de outros requisitos que se reputem essenciais ao seu desempe-

nho e as condiçOes do mercado de trabalho; 

III - a progressâo e ascenso funcionais, através de valori 

zaço dos serviços, corn base na ava1iaço de desempenho e aperfeiçoarnento 

profissional decorrente de cursos e estágios de forrnaçäo, aperfeiçoarnento, 

especializaçâo e o tempo de serviço de efetivo exercicio no magistérlo. 

sh e 	U I I' 
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Art. 80- - As categorias funcionais de Professor e 	de 

Especialista de Educação säo integradas em classes, em nómero de 	06 

(seis) cada urna. 

Parégraf ikilco - As classes das categorias funcionais 

de que trata este artigo, desdobrarn-se em niveis de habilitaçäo, em nOme-

ro de 06 (seis) para a de Professor e de 03 (trés) para a de Especialis 

ta de Educaço. 

Art. 99 - As classes constituem a linha de ascensäo fun 

cional de Professor e de Especialista de Educaçào, sendo designadas pelas 

letras A, B, C, 0, E e F, no nIvel de habilitaçâo que Ihes corresponder. 
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Parágrafo tico - 0 intersticio para ascenso funcional 

é de 5 (cinco) anos e será apurado pelo tempo de efetivo exercicio 	na 

classe a que pertença o membro do Magistérlo Municipal. 

Art. 10 - Os nIveis constituem a ].inha de habilitaço do 

Professor e do Especialista de Educaçäo, que objetivarn a progresso pre - 

vista na Lei Federal ri2 5.692, de 11 de agosto de 1.971. 

Art. 11 - Os niveis de habilitaçäo correspondem respecti 

vamente: 

I - para o Professor: 

a) - Nivel I - habi1itaço especif'ica de 29 Grau, obtida 

em 03 (trés) series ou equivalente; 

b) - Nivel II - habilitaço especifica de 22 Crau, obti-

da em 3 (três) ou 4 (quatro) series, seguida de estudos adicionais corres 

pondentes a 1 (urn) ano letivo; 

c) - Nivel III - habilitação especifica de grau superior 

ao nivel de graduaço, representada por licenciatura delQ Grau obtida em 

curso de curta duraçào; 

d) - Nivel IV - habilitação especifica de grau superior 

ao nivel de graduação, representada por licenciatura de 19 Grau obtida 

em curso de curta duração seguida de estudos adicionais correspondentes 

no mInimo, a 1 (urn) ano letivo; 

e) - Nivel V - habi1itaço especifica em curso superior 

ao nivel de graduação, correspondente a licenciatura plena; 

f) - Nivel VI - habilitaço especifica de pós-graduaço, 

obtida em curso da mesma area, corn duraçäo minima de 360 (trezentos e ses 

senta) horas, bern como mestrado e doutorado. 

II - para o Especialista de Educaço: 

a) - NI vel I - habilitaçào especifica obtida em curso su 

perior de curta duraçâo; 

b) - Nivel II - habilitaçäo especifica obtida em curso 

superior de graduaçäo, corn duração plena; 

c) - Nivel III - habilitaçâo especifica de pOs-graduacào 
obtida ern curso nìa rnesma area, corn duraçâo minima de 360 (trezentas e ses 

senta) horas, bern como mestrado e doutorado. 

TITLLO II 

LX) IMESSO PC Ml\GISTERIO hLflICIPAI 
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Art. 12 - 0 provimento dos cargos iniciais das categorias 

funcionais tie Professor e tie Especialista tie Educago, dependerá de con 

curso tie provas ou de provas e titulos e obedecerá ao disposto no respec-

tivo regularnento. 

§ 12 - Somente poderão se inscrever em concurso póblico, 

para proviniento tie cargos do Crupo Magistérlo, candidatos portadores de 

comprovantes de curso pedagógico e habilitaçäo especifica nas areas de 

erisino. 

§ 22 - 0 prazo de validade do concurso para a Ingresso en 

cargos do Crupo Magistério será de ate 02 (dois) anos, contados de sua 

homologago, podendo ser prorrogado uma vez, por igual periodo. 

Art. 13 - No julgamento de titulo, dar-se-á valor a exp 
riência no rnagistério, a produço intelectual, a graus e conclusOes de 
cursos promovidos ou reconhecidos dentro da area educacional e a aprova-
çäo em concurso póblico relacionados cam o Magistérlo. 

Art. 14 - 0 resultado do concurso, corn a relação 	dos 

candidatos aprovados, será hornologado pelo Prefeito Municipal, 

Art. 15 - P chamada dos candidatos aprovados em concurso 

será feita, obrigatoriamente, pela ordem de classificaço. 

CRPITU_O II 

DA SPLEtCIA 

Art. 16 - Suplência é o exercIcio temporário da funçào 

de membro do magistério, 02$ atribuiçOes integrantes ao ensino e na execu 

ço tie atividades técnico-pedagógicas e ocorreré: 

I - por aulas excedentes; 

II - por convocaçäo. 

§ 19 - Ato do Poder Executivo regulamentará o processa - 

mento da supléncia tie que trata este Capitulo. 
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I - aprovado em concurso ainda rGo norneado, observada a 

ordem de classlflcaçäo; 

II - regi.strado no órgäo conipetente medlante habilitaço 

especIfica e airida não aprovado em concurso. 

Art. 21 - 0 valor da hora-aula do Professor convocado se 

ré Igual a do vencirnento da Classe A, no nivel correspondente a sua habi-

litaçäo. 

Art. 22 - A convocaçäo fica limitada a cada perfodo leti 

vo, no podendo ter inicio durante as férias, salvo necessidade imperiosa 

de reposiço de aula. 

Art. 23 - Compete ao Poder Executivo a expedição 	dos 

atos de convocaQo. 

Art. 24 - 0 candidato convocado fará jus, durante o pe 

riodo de convocaçäo,a: 

I - renijneraçäo, consoante o disposto neste Estatuto; 

II - férias e gratificaçäo natalina proporcionais; 

III - licença a gestaite,adotante, paternidade e para tra-
tamento de saOde,limitadas 80 periodo de convocaçäo; 

Iv - as incentivos financeiros pelo desempenho da funçào 

do magistérlo, em razäo do exercicio do cargo de magistérlo, capitulados' 

neste Estatuto. 

Art. 25 - E vedada a designaçäo de Professor e Especia - 

lista de Educaçäo, na condiçào de convocado, para o exercIcio de funçäo 

gratificada. 

Art. 26 - Serão aplicados a convocaçâo do Especialista 
de Educaçào, no que couber, as normas estabelecidas nesta sego. 

cppfjtto ni 
DAS siusiiuiçs 

Art. 27 - Substituiçào é o cometirnento, a ocupante 	do 

cargo do Grupo do Magistério, das atribuiçbes que competem a outro, ausen 

te legal e teinporariamente e que conserva sua lotaçào na Unidade Escolar. 
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§ 22 - £ vedada a supléncia de membro do magistérlo, por 

substituiçào cu convocaçäo, havendo vagas e candidatos a serem chamados 

em decorrência de habilitagâo em concurso pOblico. 

Art. 17 - Sâo consideradas horas-aulas excedentes, para 

efeito desta Lei, as que forem ministradas em caráter teniporário, em nórne 

to superior ao da carga horária semanal a que estiver sujeito o titularcb 

cargo de Professor: 

I - obrigatoriarnente e sew remuneraçäo adicional, 	por 

professor da mesma disciplina, ou de estudos .e atividades, para comple - 

tar carga de horas-aulas ate o limite cia carga de trabaiho a que estiver 

sujeito, podendo set atribuida a Professor em exercicio na mesina escola 

ou em escola próxima; 

II - facultativamente, mediante concéssão de gratificaçäo 

equivalente ao valor da hora-aula f'ixado para a classe P e nivel de habi 

litagão correspondente, ate o limite de 09 (nove) horas-aulas semanais, 

além cia carga horéria a que estiver sujeito o Professor, atribuindo-se na 

seguinte ordem de preferência: 

a) - por Professor cia mesma titulação; 

b) - por Professor de outra titulaçao que, de preferên - 

cia, tenha também a habilitaçao do Professor substituido. 

Art. 18 - Convocaço é o cometimento das funçOes do Ma-

gistério, em caráter ternporrio, na forma da legislaçäo vigente. 

Art. 19 - Do ato da convocaço deverá constar: 

I - a atividade, a area de estudo ou as disciplinas; 

II - o prazo de convocaço, incluindo o periodo proporcio 

nal de férias; 

III - a rernuneraçäo respectiva. 

Art. 20 - A convocaço de Professor para regéncia 	de 

classes far-se-6 por processo seletivo, observados os seguintes crité-

rios quanto a ordern de preferëncia: 



Art. 28 - U pessoal admitido como substituto será consti 

tuldo por servidores do Grupo do Magistério, lotados no órgäo central e 

responsável pela Educaço no Municiplo, observados Os seguintes crité - 
rios: 

I - a convocação desses servidores será f'eita após 	0 

preenchimento das vagas existentes para Os cargos de Professor e Especia-

lista de Educação, obedecendo a ordem de classificagäo em concurso; 

II - o contingente de servidores substitutos será de ate 

10% (dez por cento) do nómero de vagas das categorias funcionais do magis 

tério; 

III - ocorrendo vaga, a condiço de substituto cessará au-

tornaticamente, ascendendo o servidor a condiçäo de titular; 
IV - ocorrendo a ascensäo do substituto a condiço de ti-

tular, novas convocaçöes poderäo ocorrer para adrnissào de novos substitu-

tos, a critério da Pdministração Municipal; 

V - a condição para ascenso a titular do cargo obedece 

rá a ordem de c1assificaço em concurso póblico. 

Tilt_LU III 

.yy&itpDO EXERCICIO, sljgsi VLw911pDAt ;a co 

1±1POSSE E DO EXERCfCIO 

Art. 29 - Entende-se por posse o ato de aceitaço do car 

go e o coinprornisso firniado de bern desempenhar as atribuigOes do:  Magisté 

rio Municipal. 

Art. 30 - Após a norneaço 0 servidor terá 30 	(trinta) 

dias para posse e inicio do exercIcio no cargo, prorrogável por 	mais 

30 (trinta) dias, a requerimento do interessado. 

ciiii.to II 

DA LOTAçAO E DA RncçTh 

Art. 31 - Lotaço é a indicação da localidade, da escola 

ou thórgäo da Secretaria Municipal de Educaçäo em que o ocupante de cargo 
do rnagistério tenha exercicio. 

Art. 32 - Remoço é ü deslocamento do membro do magisté-

rio entre escolas e órgos da Secretaria Municipal de Educaçào. 
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Art. 33 - A remoçäo ocorrerã através de uma das seguin- 

tes f'ormas: 

I - a pedido, quando convier ao servidor e a municipal!- 
dade; 

II - "ex-officio", por ato do Prefeito e conveniência da 

Administrago Municipal; 

III - por permuta,mediante consentimento da Administraçâo', 

Municipal. 

Art. 34 - As remoçOes a pedido deverâo ser solicitadas 

ate 30 (trinta) de novembro tie cada ano e Os candidatos condicionados a 
seguinte ordern tie prioridade: 

I - o mais antigo, isto é, ü tie major tempo de efetivo ! 

xercIcio no magistério municipal, na unidade escolar de onde requer a re-

moQâo; 
II - o mais antigo no magistério municipal; 

III - o mais antigo no serviço pblico municipal; 

IV - o de malor idade. 

TLJLO 
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Art.. 35 - Progresso f'uncional é a elevaço do membro do 

magistério, tie acordo corn a correspondente habi].itaçäo, aos niveis previs 

tos no artigo 8, desta lei. 

Art. 36 - A progresso funcional seré concedida mediante 

a cornprovaço de nova habilitação eodireito se tiara a partir do dia Pr! 

mneiro (1) do més_subsequente àquele em que a pedido seja devidamente ho-

mologado pela autoridade coinpetente. 

) 	§ 12 - Considera-se comprovante tie nova habilitaço 	o 

diploma devidamente registrado no órgo competente, acompanhado do respec 

tivo histórico escolar. 

§ 2 - A concesso tie progressäo funcional não implica 

em mudanga de classe, devendo o membro do magistério permanecer na mesma 

classe do nive). anterior. 

Mm 
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Alt. 37 - 0 beneficiário da progressâo funcional indevi-

cia será obrigado a restituir a que a mais houver recebido, devidamente 

corrigido, caso tenha havido ma fé de sua parte, comprovada em processo 

administrativo disciplinar, independentemente das demais sançôes legais. 

WA' 	U I 

Art. 38 - Ascensão funcional é a elevação do membro do 

f'lagtstério, pelos critérios de merecimento e antiguidade, 'a classe imedia 

tamente superior, dentro cia mesma categoria funcional e será feita 	'a 

razo de 70% (setenta por cento) por antiguidade e de 30 % (trinta 	por 
cento) por roerecirnento. 

Art. 39 - Cada classe das categorias funcionais de Pro 

fessor e de Especialista de Educaço terá a seguinte proporção em rela 

çäo ao total da lotação fixada por lei, para fins de provimento e ascen - 

cáo funcional: 

I - Classe F: 4%; 

II - Classe E: 6%; 

III - Classe D: 10%; 

IV - Classe C: 15%; 

V - Classe 8: 25%; 

VI - Classe A: 40%. 

Art. 40 - 0 intersticio para ascensäo funcional é de 05 

(cinco) anos e será apurado pelo tempo cia serviço na classe a que perten-

ça a Membro do Magistério. 

§ 1P - 0 tempo de efetivo exercicio de que trata este ar 

tigo refere-se 'aquele dedicado ao exercicio do cargo ou a atividades car-

relatas 'as do Magistério, e que, em aitos os casos, seja cumprido exclusi-

vamente em unidades da Secretaria Municipal de Educaçäo e nos casos de 

afastamento previstos neste Estatuto, que permitam a contagem de tempo de 

serviço para essa finalidade. 

§ 22 - A ascensão funcional será avaliada anualmente, no 

dia 19 de junho, corn base em boletim elaborado pEIo órgäo central da admi 

nistraçao de pessoal da Prefeitura. 

Art. 41 - 0 merecimento, para fins de ascensäo funcional 

de Professor e de Especialista de Educaçâo, seré apurado por critérios ob 

jetivos, levando-se em conta a assiduidade, bern como a continua atualiza- 
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çào e aperfeiçoamento pare desempenho de suas atividades, constantes de 

fichas de avaliação. 

§ 1 - Para ef'eito deste artigo näo será considerada a 

titulaçäo inerente aos nIveis de habilitaçào. 

§ 2 - 0 merecimento é adquirido na classeeproinovido o 

rnernbro do Magistério recorneçará a apuraço do merecimento a contar do in 

gresso na nova classe. 

§ 39 - Verificada a igualdade de condiçöes de classifica 

çäo por merecimento, o desempate será feito pelo major tempo de efetivo e 

xercIcio na classe. 

Art. 42 - A Fiche de Avaliaçäo do Professor seré preen - 

chida anualmente por equipe.técnico-pedagOgicä, àssinada pelo 

Diretor e visada pelo Secretário Municipal de Educaçäo em conjunto corn o 

titular do órgo central de adrninistraçào de pessoal da Prefeitura. 

Parágrafo tiico - 0 Membro do Magistério que se julgar 

prejudicado na avaliaçäo, poderá recorrer ao Prefeito Municipal, no prazo 

de ate 30 (trinta) dies da data da cléncia des informaçOes constantes na 

respective fiche. 

Art. 43 - A Ficha de Avaliaçäo do Especialista de Educe-

go será preenchida, anualmente, pelo chefe imediato e visada pelo Secre-

tário Municipal de Educaçäo e pelo titular do ãrgo central de administra 

ço de pessoal da Prefeitura. 

Art. 44 - Para todos Os efeitos, será considerado promo-

vido o membro do Magistério que for aposentado ou vier a falecer, 	sern 

que tenha sido ef'etuada a promoçäo que lhe cabia em data anterior ao even 

to. 

Art. 45 - 0 Poder Executivo constituirá uma Cornisso de 

Valorizaçäo do Magistério, para atuar a nIvel consultivo junto a Secreta-
na Municipal de Adrninistraçâo, corn as seguintes competências: 

I - examiner as solicitaçOes sobre a progresso funcio - 

nal; 
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II - examinar as fichas de avaliacao,para fins de ascen - 

so funcional; 

III - emitir parecer nos casos de reclamaçäo sobre progres 

so funcional; 

IV - classificar Os candidatos a ascensäo funcional; 

V - elaborar boletins de ascensOes funcionais; 

VI - emitir parecer prelirninar nos casos de reclamaço so 

bre ascensäo funcional. 

TITIXO V 

[ES DIREITOS E VRNTPJIFIS 

ciwtnto i 
[ES DIREITOS 

Art. 46 - So direitos do Professor e do Especialista de 

Educaçào: 

I - receber remuneraçäo de acordo corn a classe, nivel de 

habilitaço, tempo de serviço e a carga horária; 

II - escolher e aplicar livremente Os rnétodos, os proces-

sos, as técnicas didáticas e as formas de avaliação de aprendizagem, ob 

servadas as diretrizes da Secretaria Municipal de Educaçäo; 

III - dispor no ambiente de trabaiho, de instalaçöes 

material didático suficiente e adequado para exercer corn eficiência suas 

funçöes; 

IV - participar do processo de planejamento de atividades 

relacionadas corn a educaço; 

V - ter assegurada a oportunidade de frequentar cursos 

de forrnação, atualizaço, treinamento e especializaçào profissional; 

VI - receber .através da Secretaria Municipal de Educação 

assisténcia ao exercicio profissional; 

VII - receber auxllio para a publicação de trabalhos didá 

ticos ou técnico-cientifico, quando solicitados ou autorizados pela Se 

cretaria Municipal de Educaço; 

VIII - ser designado para as funçOes de diretor e diretor-ad 

junto; 

IX - usufruir as derrais vantagens previstas em lei ou no 

Estatuto dos Servidores Póblicos do Municipio. 

cwiuto ii 
00 VE?CI?&NTU E BA IeoERAçAo 
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Art. 47 - Vencirnento é a retribuigo pecuniária pelo e-

xercIcio de cargo póblico, corn valor fixado em lei. 

§ 19 - Os vencimentos do pessoal do Crupo Magistérlo se 

ilo estabelecidos segundo as niveis e classes, consideradas as habilita - 

çöes especIficas e carga horária, independente do grau de ensino em que o 

servidor atuar e serào reajustados conforne Os aumentos concedidos aos 

servidores pOblicos municipais. 

S 2 - Os valores dos vencimentos de Professor e de Espe 
cialista de Educaço säo os constantes do Anexo II, desta Lei e sero 

reajustados de conformidade corn o disposto no Estatuto dos Servidores P6 

blicos do MunicIpio. 

§ 32 - A remuneraço estabelecida na Tabela I, do Anexo 

II, desta lei, corresponde ao vencimento do Professor,  corn carga-horária' 

básica de 22 horas semanais. Quando an menibro do Magistério, em regencia 

de classe, for designada carga horária integral, ou seja 44 horas seine 

nais, seu vencimento, observado o nivel e a classe que ihe for própria 

será o dobro dos valores constantes da Tabe].a referida no parágrafo ante-

rior. 

Art. 48 - Remuneraçäo é o vencimento do cargo efetivo a-

crescido das vantagens pecuniarias, perrnanentes ou ternporárias, estabele-

cidas em lei. 

CAPITILO III 

DAS VANTAINS 

Art. 49 - Além das vantagens prOprias dos servidores mu-

nicipais, constantes do respectivo Estatuto, as membros do Magistério Mu-

nicipal percebero Os seguintesincentivos financeiro,que seräo calcula-

dos sobre 0 vencimento base: 

I - pelo exercicio em escola de dificil acesso ou provi-

mento: 30% (trinta pjrcento); 

II - pelo exercicio em escola ou classe de alunos excep - 

cicrais: 25% (vinte e cinco por cento); 

III - pela efetiva regéncia de classe be pré-escolar e de 

la Série do 12 Crau: 15% (quinze por cento). 

Parágrafo li-ilco - A Secretaria Municipal de Educaçào ex 

pedirá,em ate 30 (trinta) bias antes do iniclo doanoletivo, a relaçào chs 

esco1as de dificil acesso cu provilnento. 

-13- 	 -. 



Art. 50 - Os incentivos de que trata este Estatuto del-

xaro de ser pagos ao menibro do Grupo Magistérlo que se af'astar da efeti-

va regéncla de classe, salvo nos casos de: 

I - férlas; 

II - casamento ou luto, ate 07 (sete) dias, en cada caso; 

III - llcença para repouso a gestante, adotante e patern! 

dade; 

IV - llcença para tratarnento da própria saóde; 

V - acidente em serviço ou moléstia profisslonal; 

VI - participagäo em congresso, seininário, coriferénclas 

ou outros conclaves, diretamente ligados a area de educaçäo, desde 	que 

o afastarnento seja autorizado pelo Prefeito; 

VII - misso auicial, diretamente ligada ao exercicio do 

cargo, ate 10 (dez) dias; 

VIII - prestaço de serviços obrigatórios por lei; 

IX - gozodee 1icença prêmio Øor assiduidade. 

CRPITIJ..O IV 

DAS FERIAS 

Art. 51 - 0 Mernbro do Magistérlo gozaré 45 (quarenta e 

cinco) dias de férias pot ano, assim distribuidas: 

I - 30 (trinta) dias no término do periodo letivo; 

II - 15 (quinze) dias entre duas etapas letivas. 

§ 1 - A designaço do Membro do Magistério pare traba - 

ihos de exame e outros que se hajam de realizar, nos periodos das férias 

previstas nos incisos I e II, deste artigo, seré feita corn a concordância 

deste e remunerada coo serviço extraordinário. 

§ 22 - Se, entre os perlodos letivos regulares,houver r 

cesso na unidade escolar, o Membro do Magistéric poderá incorporar, além 

das férias regulamentares, o recesso referido, desde que nâo fique preju 

dicado o cumprimento da legislaçào de ensino. 

Art. 52 - Cozarão férias de 30 (trinta) dias por ano os 

Membros do Magistérlo que: 

I - nào estiverem em efetivo exercicio em regéncia 	de 

classe; 

II - se aposentados, ocuparem cargos em cornissäo; 

In - forem readaptados em consequência de laudos medicos, 

em f'unçOes extra-escolares. 

-14- 
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cwln.to v 
IL'S AFASTAMENTOS  

Art. 53 -o Professor e o Especialista de Educaçâo pode-
ro ser afastados do cargo, respeitado o interesse da Administraço Muni-

cipal, para Os seguintes fins: 

I - prover cargos em comisso; 

II - exercer atividades inerentes ou correlatas as 	do 
Magistério, em cargos ou funçöes previstos nas unidades e nos órgäos cia 

Secretaria Municipal de Educago, de acordo corn quantitativo a ser esta-

belecido por ato do Poder Executive; 

III - exercer, por tempo determinado, atjvidades de ensino 

em órgäos ou entidades da União, do Estado, do Distrito Federal e de ou 

tros Munic1pio, desde que com prejuizo dos .veheimentos e dSais vanta-

gens dorupo Magistério; 

IV - exercer junto a entidades conveniadas corn o MunicI - 

pio, atividades inerentes ao Magistério. 

V - para, sern prejuizo do ensino, ter exercicio em outro 

estabelecirnento,quando isto lhe permitir realizar curso regular de forma 

çäo de Professor, pelo perlodo de duraço do curso, mediante comprovante' 

de matricula e respectiva frequência. 

Parágrafo L1co - Não será contado corno tempo de exercl-

cio, no Grupo Magistério, o perlodo em que o Professor ou o Especialista' 

de Educaçäo ocupar cargo em comisso näo pertencente 80 quadro da Secreta 

na Municipal de Educaçäo. 

tr•'i 'r 

Art. 54 - E facultado ao ocupante de cargo do Crupo dc 

Magistérlo Municipal, a participaçâo em estágios e curses de treinamento' 

promovidos pela Administraçäo Municipal ou por programas especiais que 

atuem no Municipio ou fora dele, inclusive no exterior. 

§ 1 - A participaçäo do ocupante de cargo do Magistério 

em cursos de treinamento ou estágios, em outros estados e exterior, não a 

carretará prejuizo de seus vencimentos quando.no  interesse do exercicio 

profissional e desde que expressamente autorizado pelo Prefeito, 'icar 

o participante comprornetido a desenvolver atividaJes inerentes ao treinarnen-

to, para a municipalidade, em tempo diretamente proporcicial 80 curso que 

realizou. 
-15- 
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§ 22 - A frequência a esses treinarnentos deverã ser con-

siderada como estratégia de crescirnento profissional do Docente wdEspe 

cialista de Educaço, e requlsito necessário e indispensável a apuraçãoth 
mérito para prornogão, devendo ser considerado o af'astamento como efeti-

vo exerciclo no cargo ou funçào. 

tnto VI 
IXJS I:EVERES E PROIBIçrJES 

CAPITUJ3 I 

)S (EVERES 

Art. 55 -O Professor e o Especiàlista de Educaço 	tern 

o dever de considerar a relevância social de suas atividades, 	inantendo 

conduta moral e funcional adequada a digñidade profissional,ein razo do 
que deverá: 

I - conhecer e respeitar as leis, os estatutos, os regu-

lamentos e as deinais normas vigentes; 

II - preservar as principios, ideais e finalidades da Edu 

cagào Brasileira; 

III - esforçar-se em prol da formação integral do aluno,u-

tilizando processosq.eacornpanhern o progresso cientuuico da Educaçäo e 

sugerindo medidas tendentes ao aperfeiçoarnento dos serviços educacionais; 

IV - desincurnbir-se das atividades, f'unçöes e 	encargos 

próprios do rnagistério; 

V - participar das atividacles do magistério que The fo-

rem conietidas por força de suas furiçOes; 

VI - frequentar cursos destinados a sua habilitagão, atua 
lizaçäo ou aperfeiçoarnento; 

VII - coriparecer ao local de trabaiho corn assiduidade 	e 

pontualidade, executando as tarefas com eficlencia, zelo e presteza; 

VIII - apresentar-seao serviço decente e discretarnentetra 

jado; 
IX - manter espIrito de cooperaço e solidariedade corn a 

comunidade; 

X - cumprir as ordens superiores, representando contra 

as mesmas, quando ilegais; 

XI - acatar orientaço dos superiores e tratar corn urbani 

dade os colegas e os usuários dos serviços educacionais; 

XII - cornunicar a autoridade irnediata as irregularidades' 
de que tiver conhecimento na sua area de atuaçäo ou as autoridades supe - 
riores, no caso daquela nào considerar a cornunicação; 



XIII - zelar pela economia do material e pela conservaçào 

do que for confiado a sua guarda e uso; 
XIV - zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela 

reputaço da classe; 

XV - guardar sigilo profissional; 

XVI - fornecer elementos para permanente atualizaço 	de 
seus assentameritos junto aos Orgos da administragào; 

XVII - observar outros deveres constantes de lei ou do Esta 

tutU dos Servidores Póblicos do MunicIpio. 

cs'tnto ii 
DAS F'RoInIçrEs 

Art. 56 - £ vedado ao Professor e ao Especialista de Edu 
caço: 

I - uso de credenclais de que nào sejam titulares; 

II - a participaço em atividades em desacordo corn os dis 

positivos legais em vigor; 

III - o uso do cargo para lograr proveito pessoal ou 	de 
terceiros em detrimento da dignidade da funço; 

IV - a coaçäo e o alicianiento de subordinados corn objeti-

vos de natureza politico-partidéria; 

V - cometer a outrem o desempenho dos encargos que lhe 

competir; 

VI - cometer ato considerado ilicito administrativo nos 

termos do Estatuto dos Servidores Páblicos do Municipio. 

Parágrafo Iiiico - A inobservância da disposição constan-
te do inciso v, deste artigo, acarretará a aplicaçäo da pena da demissào. 

Art. 57 - Ao Professor é, ainda, expressamente vedado: 

I - lecionar, em caráter particular, aulas rernuneradas 

individualmente ou em grupo, aos alunos das turmas sob sua regência; 

II - comparecer corn os educandos a manifestaço p6blica 

estranha 'a finalidade educativa; 

III - exceder-se na ap1icaço dos meios disciplinares de 

sua competéncia; 

IV - ocupar-se, em sala de aula, de assuntos estranhps a 
finalidade educativa ou permitir que outros 0 façam. 

CAPI1TL0 III 

BA CARGA KRAIUA 

-17- 



Pit. 58 - 0 Professor ficará sujeito a urna das seguintes 

cargas horárlas: 

I - a báslca, correspondente a 22 (vinte e duas) horas - 

aulas semanals; 

II - a integral, corresponderite a 44 (quarentaequatro)ho 

ras-aulas semanais. 

§ 12 - 0 Professor de 1? a 82 série do 12 grau terá as 

seguintes horas dedicadas as atividades na escola: 
I - 2 (duas) horas-aulas para o Professor corn 22 ( vinte 

e duas) horas-aulas seinanals; 

II - 4 (quatro) horas-aulas para o Professor corn 44 (qua 

renta e quatro) horas-aulas semanais. 

§ 2 - A hora-atividade é urn tempo remunerado de duraQâo 

igual ao da hora-aula, da qupi disporá o Professor, prioritariamente, pa-

ra participar de reunies pedagógicas e, ainda, para preparaçào de aulas, 

correçào de provas, pesquisas e atendimento a pals e alunos. 

Pit. 59 - 0 Especialista de Educaço uicará sujeito 	a 

uma carga horária correspondente a 40 (quarenta) horas sernanais. 

Parágrafo ikuco - 0 Especialista de Educaçäo deveré per-

manecer na unldade escolar em periodo concomitante ao dos Professores. 

Art. 60- A hora-aula, ministrada pelo Professor ecumpri 

da peIo Especlalista de Educação, terá duraço minima de 50 ( cinquenta ) 

minutos no periodo diurno e 45 (quarenta e cinco) minutos no periodo no 

turno. 

TITI.LO VII 

OP AssocIAçAo ii OI-A!SSE  

Pit. 61 - Os membros do Magistérlo podero participar de 

Associaço de Classe para fins de estudo, coordenaço e defesa de seus 

interesses, observado o disposto na Lei Orgânica do Municipio e Estatuto 

dos Servidores POblicos do MunicIplo. 

SE;5 
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Parágrafo (ico - Mediante anuência do associado, o corn-

petente Crgäo de Adrninistraçào de Pessoal descontará na foiha de pagamen 

to as contribuiçöes fixadas, creditando-as em favor da entidade na data 

da liberaço do pagamento. 

TITUJJ VIII 

WFt' (I 9ti 

Art. 62 - Entende-se por aposentadoria a passagem do ser 

vidor da atividade para a inatividade remunerada, mediante 0 afastarnento 

definitivo do cargo,e dar-se-á em estrita observància do disposto no 

artigo 40, da Constituiçäo Federal vigente. 

TITI.L.O IX 

eu : 

Art. 63 - 0 enquadramento' dos servidores do Magistérlo 

Municipal terá procedirnento próprio,de acordo coras determinagöes da 
Adrninistraço Municipal. 

Art.. 64 - Os atuais ocupantes dos cargos do Magistério 

Municipal nào seräo prejudicados por nertun dispositivo exarado nesta lei, 

no que tange a contagem de tempo de serviço cu irredutibilidade de yen-
cimentos. 

TITILUJ X 

DA DIFEçM ir ESULAS 

Art. 65 - Os cargos de Diretor e Diretor -Adjunto 	de 

unidades escolares municipais seräo preenchidos através de designaçäo es 

pecifica pelo Prefeito Municipal, em cargos de provimento em comissâo ou 

função gratificada. 

Art. 66 - Seth exigida como habilitação para o exercicio 

das funçöes de Diretor e Diretor-Adjunto de estabelecirnento de ensino fun 

damental, a licenciatura plena em Pedagogia, corn habilitaço em Adminis - 

tração Escolar. 

§ 19 - Quando no houver servidor do grupo do Magistério 

habilitado e que preencha os requisitos do "caput" deste artigo, fica 

facultado o exercicio das funçöes de Diretor e Diretor-Adjunto aos servi-

dores portadores das seguintes habilitaçöes: 

-19- 



I-. 

II - 

III - 

Iv -

v - 

gistro no Ministérlo 

ilcenciatura curta em Adrninistraçäo Escolar; 

licenciatura plena em outros cursos de educaço; 

licenciatura plena em outras areas; 

licenciatura curta em outras areas; 

graduaçào em curso superior no especifico, corn re 

da Educaçào. 

§ 22 - Onde e quando persistir a carencia de pessoal le-

galmente habilitado admitir-se-á, para as fungöes de Diretor e Diretor-

Pdjunto de estabelecirnentos escolares, 0 habilitado para o Magistérlo a 

nivel de 29 Crau. 

Art. 67 - 0 membro W Magistério designado para as fun-

çôes de Diretor e Diretor-Adjunto cumprirá carga horária de 40 (quaren 

ta) horas sernanais. 

Art. 68 - 0 exercicio das funçöes de Diretor e Diretor - 
Adjunto, fará jus a remuneração estabelecida de acordo corn o disposto no 
Piano de C1assificaço de Cargos e Vencirnentos da Prefeitura Municipal. 

§ 19 - Cessado a exercicio da designaço, o Mernbro do Ma 

gistério retornará autornaticarnente ao seu cargo e funço de origem, salvo 

os casos de recondução a funçäo. 

§ 22 - E facultado ao servidor designado para o exerci - 

do do cargo de Diretor ou Diretor-Adjunto optar pela rernuneraçào de seu 

cargo de origem,acrescido das vantagens do cargo em cornissäo. 

TITI.LO XI 

DO puvc ir cissiricAçAo iir CARGOS E vEldileims 

Art. 69 - Entende-se por Piano de Classificaçâo de Car - 

gos e Vencirnentos o instrumento ou norma legal que dispöe sobre a remune 

raçâo do pessoal da Prefeitura Municipal. 

Art. 70 - 0 Piano de Classiuicaçäo de Cargos tern a fi- 

ntslidade de: 
I - promnover a profissionalizaçäo do pessoal da Adrninis 

traçäo Municipal; 

II - estabelecer as niveis de retribuição dos servidores 

póblicos do Municipio; 

Imm 



III - embasar a iristitucionalizaçäo do sisterna de carreira dos 

servidores inunicipais; 

- 	- 	 IV - incentivar a criatividade dos servidores corn vistas ac 
melhor desempenho do serviço pibiico ou educacional a cargo do Municipic. 

TITtJLO XII 

DPS DISFOSIçOES TRANSITORIAS E FINAlS 

Art. 71 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei 0CCr 

rerào a conta das verbas próprias destinadas a Educaçâo no orçamento rnunici 
pal, suplementadas se necessário e no que couber, e de outras oriundas de Ce 

lebraçào de convênios. 

Art. 72 - dever do servidor do Crupo do Magistério Municipal 
comparecer a todas as atividades extra-classe e comemoraçes civicas quando 
convocado Cu no. 

Art. 73 - A irnp1ernentaço dos dispositivos desta lei, a crité 

rio do Poder Executivo e em função das possibilidades financeiras do Munici 
pio, poderá ocorrer de forma gradativa, ficando a cargo da Administragäo Mu 
nicipal a sua execuçào, inclusive a cornpetência para baixar normas ou regula 

mentos que se fizerem necessários. 

Art. 74 - Os anexos I e II e respectivas Tabelas da presente 

lei, fazen partes integrantes de seu texto, e o Crupo Magistério para efei 
tos do Piano de Classificagao de Cargos e Vencimentos fica denominado t$GRU 
PO OCIJPACIONAL 9 - MACISTRIO - Cod. MAC". 

Art. 75 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaço. 

Art. 76 - Ficam revogadas as disposiçöes em contrário e en espe 

ciai a Lei Municipal nQ 174/86. 

EDIFLCIO DA PREFEITtEA MUNICIPAL DE P&tCO NOVO, ESTA[X) CE HAlO 

CROSSO 00 Sit, ADS SETE DIPS DO ItS CE Jill-JO CE FkJI MIL NOVECENTOS E NOVENTA.  

+ 

Daudt Concexço 

PREFEITO MUNICIPAL 

-21- 



' I  
4 

U' 

Tb 

p-I z 

:79 I K') I au'c r I I—aU) 0 J 
o 
'1 
ft 

(D 
çn 
3 

0) 
a 
i— 

am 
o 
• 

ft 
a 
P-i. 

CD 
D 
ri-a 

00MW 
o 
• 

a 
p-a- a• 

0DM 
CU 

0) 

— 

ft 
ri-ID 
— 

ft 

C 

0 
U 
— 

Ce' 
ft 

a 
I— 

(OW i-a 
fr-a. C) 

i-a 
— 

CD 
U) 

CD 
H 

I-. 
— 

a 
H 

p- 
i- 

-c 
00- 

— p--a 
i- 

n 
C 

fr-' 

ftrt 0 c-i- • C) CD c-i- 0 (D ft • ft ft p-a. c-i-- 

o 

an ft 

0 
- 

H 
H 
ft 
(nO 

-n 

W 
.0 D 

C 

9 

CD 
H 
c-r 
0) 

H 
ID 
0  
CD 

ft 
.0 
PM 

H 
c-i- 
ft 

CD 
H 
ft 
(flO 
ft 

ft 
.0 
OM 

cl 
ft 

a 

0) 

0)1 
o 

C 
0) 
I_aft) 
a 
D 

ft 
C 

o 

a a 
in r 

a 
C 

D 
c-t- 

ft 
In 

a 
C 

J 
ri-(n 

ft w 
ct4 

a c-i- 
ft 

a 
0 

aD I-- H ft 1D H 0) D C - D — 

) 
IDa 

0 
w 
.0 

Cl 
W 

ID 
0 

0) 
.00)0 

O. (D a 
00 

ft CD 
0 

ax 1. m p-at U)  

Ifl 
ri-ft 

H-. 
— 

CD -t 
— 0) 

0 t) 
0 

1' 
— • Q i- 

CD  
ft  

0) 
MC 

cm 
0 
ft 

ftC 
ft — 

In 

0-0  

H C) 
In 

HO 
ft 

0-C) 
I-a-ft 

C) 
ft 

- 
4 

a. —C -fl -o. i-a-a a 

,. 

—. 

ED 

90 

r-o 

CL 

%JJ 

' ci- 

o 0 

0. 
(A 
I 

a 
C 
ft 

am 
0 
• 

C 
CD 
, 

CD 
-a-' 
ft 

C 

- 	ftC 

t) 

) 
ft 

(D 

C) 
C 
-t 

CA 

D 
co 

0 
H 

;i-  

'—' 

ft 

C 
— 

c-i-  

- 	 CU) 
0 
• 

çaa 

(DC 

i --n 

ft 

Cl
ID 

(DC 
U) 
c-P 

a 
0 

ft 

) 
C) 
,— 
ft 
c-i- 

H 

a 
ft 

I) 

CD 

(0 
H 

C 

U) 
C 

CD 
H 
— 
0 
H 
- 

- 

w 

0 
a 

ID 
ci- 
C 
H 

a 

U 

ftC  

D(D 

an 

CD 

C 

0 
C 

ft 

— 
0 
H 
- 

OH  
ft 

H 

CD 

D 

1 
a 

OH 
Oft 

inc 

Cr1- 

0  

NJ 

CD 

C 

U 
p-a- 
a 

CD 

NJ 

CD 
ti 
0) 
C 

a 
0 
c-i- 
— 
a 

-ID 

U 
.4 
- 
-4) 
-I 

-) 

D 

-$ 

•-t 
,) 

D 

- 0. (Oft ft 
CD 
N 
CO 

0 
7 

c-i- 
0) 
0 

CD 
4a-(0 

H 
ft 

ft 
0 i- 	 tO 

(DO) 

ft 
ft 
1DB 

a 
3 

D — CC C D (0 
ft CA 0 3 

w  
-' 

 C C 
-' 
C ft 

In < o- w a ft 
ft  

 CD 

ft 

a 
CD 

to 

0. 
C 

lo' 

0 

H 
H 
CD 

0 
uCD 

toiHift 

a 

CD 
9 

wa 
a 

t 

a 

- 

0 

a 
to 

c) 

CD 
C 

SIC) 

mID) 

a 
co 

Cl 
C 

r 
c 

ft 
3 
ow 

Co. 
to 

U) 
(01 

— 
a 

CD' 
to 

01 

— 
CD 
U) 

0 10 

NJ NJ N.) NJ 

pi 

Di 

- 

p 

0 
rt 
•-a. 

a 
0) 
0- 
(p 

0 

-- 

2 



z 

I I I 

Ct N OX 
o 	(DC ft 

(0 
H ft C 

Ox 
Co 1 

H 	D 	•1 
ft Cr 	to 

ol 
— 

ft 
a.  

Cr 11 (7 

nw 0 
o 	to 

I-' 
i-'. 
H 

C 
ft  

I-' 0) F-  

• 	D 
CD 	ft ft 

41 
UN 

Cr 
w 

0. 
c(1) 

Cr 

(lb 	B 
'0 
on 

0 'C) 
ON 

H 
0) 

.0 
ON 

CD 	CD 
to 	in 

0 
n 

0 '1) 
on 

0 .3 

(lb 	9 
(0 	0) 

CD o 
(0  

CD 0 CD 

Cr 	Oh 
ft 	H 

0 
10 
C) 

a 
C 

tJ 
a 
0 

U 
(0 
0 

I 

0) 
- 

•1) 

— 
ft ) 
•0  

1) _4 lb 

o 0 P 0 
0)0 
(0 B 
- 

Li 
(0 

fl 
— 

0 
1--r 0 

%-. 1 

0. 
IT C 0 

(0 
D 

Ct 
P 

(7 
Cr I 

— 
P 

(OH 
3 	0) 

0. 
U,  • ft 

0)0.  
a — p 

.0 
o 	wl 

Or 
to 
H 

CD 
B 

Co 
CD 

-1 
-Ia 
3,40 

El 
o 

I-.0 

ft 
a 

C 

B 
C) 

fl 
XX T1 

B 	DCV 
(0 	— 
(i' 	2 

4) 
ON 

H 
(0 
0 

C 
H 
(0 

5 
0) 

Cl 	(P0 
'1 • CO 

0 3 
IN 

gu 	a 
0 	Ct)  0 

C 
U 

to 
C 

o 
bi 

(1 
(1 

(tb 
H 

0 
(0 

CD 	('  
00 0 

Cl %" 
0) H 0 

'1 
o ni 

IC WD 
a 
9 

a 
CD (1 

H 

I 

j 
I 
F) 
U H 

ED 

CV 
J 
(t 

a 
CD 
C-, 
9 

0 
c-n 

n 
1 

a) 
ci 

.0 
U,  

a 

I, 
a 

I P 

11 

Ii 

I 
3,  
C) 



* —I •t' 

mm >< 
zro 

Ln 

Ct,  

It, 
n 

ESPECIAL ISTA 

DE 

EDUCAC)\O 

-C 
— 
— 
-4 

-4 

— 
-4 

m 

(fl  

N.) N.) 

P 

¼jl 
0 
'.jJ 0' 
•0 p 

o 
o 

o 
o 

0 
C 

n 
r 'A 

0 
N) 

0' co 
t0 

o 
o 

a 
0 

0 
0 

m 

\71 "A 	
1 

N) 

o 
0 
0 

N) 
N) 

0  F' 

o 
a 
a 

a 
a 

o 
"A 
"A 

N) 

'A 
N) 0 'A 

\fi -J 

CD 
o 

0 
a 

0 
0 

N) 
'A 
'J' 

N) 

N) ¼J 
a 

rn 

o 
0 
0 

0 
0 

'A 

0' 
0 -J 

m 
o 0 

o 
0 

0 
0 

0 
0 

14 

CD 
-4 

(I) 
—4 

C) 

C, 
'-1 
to. 



p 
'.4 
ci 

ci 
C 
x 

0 
C, 
'-4 
C 
'0 
C-) 

0 

cr 
'-I 

'(Ii 
I- 
(1) 
-I 
Ci 
C 
x 

PU) 
-4 
C 

C 
oor 
U. (n 
C-i 
rCU) 
tiJzC 
z  cr 
xcix Wa 

CL N 

UJC) 
Co.. 

W 
oat,) zma 
aDO 
-Ji 
(tiO 

-I- 
I liz 

W 
.-4t-- x 
- - 

C C) 
0-Jr 
)cWW 
WaD> 
zC 
C F-- * 

0- 0 0 N 0 0 .  
o o 0 ON 0 0 

- 
U. N N In 

0' N N 

cc N 
N 

o o 0 0 0 0 
0 c o 0 0  S 
co 0 N N in 
0 1 LrN  N 
IA N N N ko 

wl 
CIO 0 

- N 

o 0 0 0 0 0 
o o 0 0 0 

In cc N N tfl 
o N '0 0 0 

0' '0 0 
N 

Ui 0 0 0 0 0 0 
o o 0 0 0 0 

N In Lt\ N In 
C/) - '0 0 0 

o N N 0 N 
C . 

N ON. '0 0'. 
r 

C)  

o o - 	0 0 0 0 

C 
o 0 0 0 0 

o 0 ' 0 0 CC 
tA N CC 0 17 co 

cc CC if'. N N N 

N CC 0 N if'. CC 
I 

o 0 0 0 0 0 
0 0 0 0 0 0 

o o 0 '0 • 	U'. co 
o o CC 0, 
o o C IA 

r co 0 N. 14 N 

-J 
LU  

z 

1 

C, 

IIOSS]dO}ld 

0 
(5 

0 
C 
C-) 

I 

— - 


